

ANÁLISE PROJETO DE LEI  012/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar os artigos 9° e 10° da Lei Municipal n° 2.120/2019 que trata o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Guaíra.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que o presente Projeto de Lei visa adequar os prazos de mandato do chefe da Unidade de Controle Interno desta Casa de Leis, bem como ampliar a possibilidade de que outros servidores possam assumir tal função. Hoje, a Lei n°. 2.120/2019 prevê que o mandato do Controlador Interno é de 02 (dois) anos prorrogáveis. Entretanto, diante do reduzido número de servidores efetivos no quadro desta Câmara e a formação superior que possuem, a referida lei não atende integralmente às recomendações do Tribunal de Contas deste Estado, no sentido de que a função de Controlador Interno deve ter constante alternância de servidores

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 





ANÁLISE PROJETO DE LEI  017/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de dispor sobre a reorganização da estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal de Gauíra.
2 – A justificativa do projeto de lei explica que em meados de 2017, esta Câmara Municipal iniciou estudos de reestruturação de seu organograma e do quadro de cargos efetivos e comissionados, a fim de regularizar as atividades que vinham sendo exercidas pelos servidores. Alguns cargos comissionados possuem atribuições próprias de servidores efetivos e sem caráter de assessoramento, direção e/ou chefia, fato que, automaticamente, contraria o contido no inciso V do artigo 37 da Constituição Federal. Por outro lado, por se tratar de atividades necessárias ao andamento dos trabalhos da Câmara, é necessária a criação de cargos efetivos para seu cumprimento. A presente proposta visa 1) garantir o direito ao adicional previsto no Regime Jurídico e 2) criar uma progressão baseada no tempo e no estudo, fixando quantidade anual mínima de horas de estudo para que a progressão seja efetivada. Além disso, há necessidade de se alterar a nomenclatura dos benefícios decorrentes de grau de escolaridade, de modo que resta necessário o “aumento salarial” em detrimento da “concessão de gratificação” quando da apresentação de título de nível de escolaridade superior ao exigido para o cargo ocupado.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto.


